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1 TEMA

1.1 DELIMITAÇÃO DO TEMA

Devido à fragilidade, falta de sustentação do seu corpo e total dependência, crianças de até um ano de idade são mais vulneráveis ao impacto em casos de acidentes veiculares ou desacelerações bruscas do veículo, estando assim mais expostas e passivas de lesões, fraturas ou até mesmo de levar ao óbito.

Mesmo com tratamento diferenciado, como consta na Lei Federal 10.048/00 e Decreto de Regulamentação 5.296/04 com assento de uso preferencial para pessoas com criança de colo, no transporte público com ônibus; não diz respeito à obrigatoriedade de cadeirinha ou qualquer outro dispositivo que vise à segurança das mesmas, diferente da lei prevista para veículos automotores particulares. 
2 PROBLEMA

Como o design e a ergonomia podem auxiliar na segurança de crianças de até um ano, no transporte público coletivo?
4 OBJETIVOS
4.1 OBJETIVO GERAL

Desenvolver uma alternativa em design para o auxilio na segurança durante o transporte público de crianças de até um ano.
4.2 OBJETIVO ESPECÍFICO
a.  Conhecer as características fisiológicas e funcionais das crianças de até um ano.
b.  Averiguar o que está disposto em termos legais quanto a segurança em transporte público de crianças atualmente. 

c.  Averiguar sob o ponto de vista das mães das crianças a segurança oferecida pelas cadeirinhas no transporte coletivo.
d.  Analisar as cadeiras já existentes no mercado, que são obrigatórias em automóveis e o porque da não obrigatoriedade no transporte público.
e.  Desenvolver um produto alternativo, com base no design ergonômico para o transporte seguro de crianças de até um ano.
5 JUSTIFICATIVA
Segundo a Associação Brasileira de Ergonomia (s./d.), a ergonomia trata de um estudo do envolvimento das pessoas com fatores tecnológicos, organizacionais e ambientais. Por meio de estudos, visa elaborar projetos e ações que através de intervenções, possa conseguir melhorias consideráveis, tendo prioridade a segurança, bem-estar, conforto e eficiência.
Esses aspectos vêm de encontro com o estudo proposto, pois a temática aborda a segurança para crianças, por meio dos transportes coletivos, no qual se destaca o ônibus, este que ainda é o meio de deslocamento mais utilizado em comparação ao trem, metrô e outros. Por meio da ergonomia e do design, o presente trabalho vai apresentar dados que solidificam o debate sobre o transporte de crianças nos meios anteriormente citados e a importância da elaboração de ações em prol da temática proposta nesta pesquisa.

Ao abordar a segurança, o transporte coletivo e a criança, chegamos à cadeira infantil ou assento de elevação, estes que são dispositivos de proteção e segurança eficazes, os mesmos são de uso obrigatório em veículos automotivos para crianças até dez anos, por meio da Resolução 277/08 do Conselho Nacional de Trânsito, porém a lei não diz respeito e nem se aplica no transporte coletivo. 
O presente estudo pretende alertar sobre a importância do uso de algum tipo de dispositivo de segurança em ônibus, pelo fato dos mesmos não oferecem nenhum dispositivo de segurança para crianças, principalmente de até um ano de idade, estas que são indefessas e não respondem por seus atos, onde são totalmente dependentes de outra pessoa, ficando assim mais vulneráveis a desacelerações e colisões. Ressalta-se ainda que as mesmas não possuem estrutura óssea estável, além da estrutura da ligação do pescoço ao tronco não ser rígida e ainda a falta de estatura, pois os cintos nestes veículos são projetados apenas para os adultos. 

No âmbito pessoal, há alguns anos venho observando mães com bebês de colo em ônibus para leva-las até a creche, ou até mesmo em deslocamento interurbano em casos de consultas médicas. Então me pergunto: Por que as mães e/ou pessoa responsável pela criança dispõe do uso de cinto de segurança, sendo que para crianças de colo não são disponibilizados dispositivos que auxiliem na segurança? Na situação atual, qual é a segurança que estas crianças têm nos ônibus?
Justamente por terem um espaço reservado nos primeiros assentos do ônibus, a exposição das crianças é maior, a possibilidades delas serem arremessadas para fora do veículo em caso de acidentes é muito grande.
Com isso, o projeto visa beneficiar principalmente pessoas com renda baixa, que não possuem carro próprio e necessitam utilizar o transporte público, após o período de licença maternidade, para transportar com as condições mínimas de segurança, crianças de até um ano de idade para a creche enquanto os pais trabalham.
6 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
6.1 TRANSPORTE COLETIVO
A evolução da humanidade tem fortes ligações com a temática apresentada, onde o transporte de mercadorias era algo fundamental para disponibilizar produtos nos mais distantes locais no mundo, o qual vinha proporcionar aos povos uma comodidade, desta forma não era necessário o deslocamento em busca das suas necessidades básicas ou de luxo, pois a mesma vinha ao seu encontro. A prestação do serviço teve que ajustar as necessidades e exigências dos contratantes e desta forma se aprimorou, no qual começou a estabelecer prazo de entrega. Desde os períodos mais remotos até os dias atuais, o principal fator para a contratação está baseado no custo final do serviço (TRANSPORTE LOGISTICO, 2012).
Conforme Ferraz e Torres (2004), o deslocamento das pessoas no século XVII, ocorria por meio a pé, no lombo de animais ou em carruagem movidas pela tração animal, o qual era objeto de poucos e do alcance dos mais ricos da época. O autor cita as carruagens puxadas por animais, sendo as precursoras na prestação de serviços no segmento de transporte público, no ano de 1600 em Londres. Paris em 1662, apresentou o primeiro planejamento de transporte público, o qual era realizado por carruagens com oito lugares e puxado por cavalos, as mesmas respeitavam itinerários e horários predefinidos, organizados em cinco linhas. No ano de 1832 em Nova York, a Revolução Industrial trouxe um grande avanço com a chegada dos primeiros bondes, os quais se moviam sobre trilhos, mas ainda por tração animal. O grande diferencial para as carruagens é que o transporte sobre trilhos oportuniza um deslocamento praticamente sem vibrações, disponibilizando mais conforto aos passageiros. O sistema dos bondes teve inúmeras tentativas de melhorias, dentre elas a utilização do vapor, a qual não obteve sucesso e outras inúmeras para uma adequação mecânica. O sistema 1873 pode ser considerado de sucesso e colocado em pratica efetivamente em São Francisco nos Estados Unidos:
Um cabo de aço era mantido permanentemente em movimento, em um canal estreito feito no pavimento entre os trilhos, acionado por grandes motores a vapor em cabinas situadas nos extremos das linhas. Um dispositivo especial, acionado pelo condutor, era usado para prender o bonde ao cabo, quando era necessária tração, e desprender, quando o bonde parava nos pontos (FERRAZ E TORRES, 2004, p.11)
Com a invenção do bonde o transporte ficou mais ágil, passando atingir aproximadamente quinze quilômetros por hora, sendo que anteriormente os deslocamentos atingiam algo entorno de cinco quilômetros por hora. Por fim teve o surgimento do bonde elétrico, o qual se movia em trilhos, onde a energia era conduzida junto aos trilhos, gerando enormes problemas, sendo que em seguida foram colocados cabos aéreos eliminando o problema. O transporte elétrico era positivo, pois não poluía e gerava poucos custos para rodar nas cidades, sendo um dos principais meios transportes utilizados por anos no mundo todo. (FERRAZ E TORRES, 2004)
No ano de 1895 o transporte coletivo teve um importante avanço, quando tivemos a criação do ônibus por tração mecânica. O responsável pelo invento foi Carl Benz que disponibilizou um veículo para oito pessoas, na cidade de Siegen e nas comunidades de Netphen e Deutz, na Alemanha. O transporte acontecia com dois veículos com motor de 5 cv, realizando um trajeto de quinze quilômetros no período de uma hora e vinte minutos. No período haviam muitas dificuldades de dirigibilidade, acarretando na extinção do transporte. Porém no ano de 1898, um novo serviço foi colocado à disposição das pessoas em Wuerttemberg na Alemanha, oferecendo o primeiro serviço público deste equipamento. Com as melhorias nos veículos os ônibus passaram a substituir os bondes. (MERCEDES-BENZ)
Na mesma linha de raciocínio, considerando a evolução do transporte público, Vasconcellos (2013), descreve que o ônibus é o principal meio transporte no Brasil. Após a Segunda Guerra Mundial, aconteceram algumas mudanças no País, devido às questões econômicas e modificações urbanas, onde o bonde perdeu espaço, sendo então substituído em definitivo e em grande escala pelos ônibus movido a diesel. O autor apresenta que no ano de 1944 inúmeras cidades operavam com bondes e com o passar dos anos, em 1976 haviam desaparecido, sendo substituídos pelos ônibus, os quais transportavam praticamente 100% da população, sendo o transporte referencial no Brasil.
Segundo Ferraz e Torres (2004), transporte é a designação dada ao deslocamento de pessoas e produtos. Sendo nomeado transporte de passageiros, o deslocamento de pessoas e transporte de carga o deslocamento de produtos. 

Vasconcellos (2012) apresenta as formas de deslocamentos, as quais podem ser efetuadas através de meio de transporte motorizado, onde observamos os automóveis, ônibus, motocicletas e metrô, os mesmos exigem uma condição mínima para o deslocamento, que se refere à carteira de habilitação. Por outro lado existe a possibilidade individualista, sem custo e sem restrições, no qual se destaca o deslocamento a pé e de bicicleta.
Os modos de transporte mais tradicionais citados por Ferraz e Torres (2004) são: a pé, bicicleta, motocicleta, carro, ônibus, metrô e trem, podendo ainda ser classificados como não motorizados e motorizados. Os que necessitam de combustível, para gerar energia mecânica, são os considerados motorizados. Já os que dependem da força do animal ou do ser humano, são os não motorizados.
Referente às características da forma de transporte Vasconcellos (2012) aborda o ônibus como veículo que opera por rotas pré-definidas e com horários fixos por meio de pagamento, em contraponto os veículos privados são conduzidos por um dos usuários, podendo escolher o caminho e horário de partida, com capacidade reduzida. 
Seguindo na mesma de raciocínio, Bosch apud Madjderey et al (2005), definem os tipos de ônibus em ônibus médio, ônibus urbano, ônibus intermunicipal e ônibus rodoviário. A definição é dada por meio das dimensões e equipamentos dos veículos. Micro-ônibus são veículos com capacidade de transportar até 19 passageiros, os miniônibus podem levar até 25 passageiros com ótimo conforto e nível de ruídos, já o urbano propõem espaço para os passageiros ficarem sentados ou de pé, possuindo capacidade na modalidade rodoviário de levar até 35 pessoas e no urbano aproximadamente 65 ocupantes, com ótimo conforto e nível de ruídos, o tipo urbano é voltado para oferecer espaço para passageiros sentados e de pé, com rotas pré-definidas e paradas em curtos espaços de deslocamento, possui portas amplas para agilizar o processo de embarque e desembarque, além das portas estarem mais próximas do chão e sua lotação máxima é de 105 passageiros, este modelo ainda possibilita os ônibus articulados, onde a capacidade sobe para até 160 pessoas aproximadamente, nos intermunicipais é vedado o transporte de passageiro em pé e com deslocamento indicado de no máximo 60kh, onde possui assoalho baixo ou modelos com pequenos bagageiros e assoalho alto, podem ser na versão tradicional ou articuladas. Por fim o rodoviário, o qual é destinado para viagens confortáveis em distâncias médias e longas, possuindo variedade de piso alto e baixo, até luxuosos com piso duplo.

Para Ferraz e Torres (2004) dentro do segmento motorizado, os modos ainda são apontados como público, privado ou semipúblico. O veículo público, também conhecido como coletivo ou de massa; de posse empresarial, tem a capacidade de transportar várias pessoas ao mesmo tempo. O privado é restrito e de uso pessoal, podendo acomodar poucas pessoas. Já o semipúblico possui horário e percurso flexível.
6.2 SEGURANÇA EM TRANSPORTE COLETIVO
Conceitua-se segurança como um ato de segurança, meios e ações através de métodos que visam à proteção de algo ou alguém. Além de buscar a redução dos riscos e perigos, sendo uma forma estável e de apoio para não acarretar possíveis danos. (DICIONÁRIO DO AURÉLIO, s./d.)
Para Rodrigues (2013), a segurança pode ser definida como um fator ou situação que pode apresentar uma situação que gere e expõem algo ou alguém a uma possível ameaça. E que possuir segurança é estar em um estado pleno de proteção e ameaça nula.
Dentro das temáticas, possuímos a segurança veicular, a qual é destinada atenção devido aos riscos e possibilidades de incidentes de grandes proporções, onde a mesma é afetada por inúmeros fatores (BOSCH, 1999).
Os sistemas de segurança veicular são classificados em ativos ou passivos. Os ativos são sistemas que contribuem para a proteção com o intuito de evitar o possível acidente, trabalhando de forma preventiva. Os autores apresentam como exemplo os freios com sistemática antibloqueio, mais conhecidos como ABS e o ESP que é um sistema de estabilidade eletrônica. Já os passivos tem o intuito de resguardar os passageiros dentro do veículo de lesões graves ou mesmo do óbito, por meio de uma proteção segura, no qual são citados os air-bags como forma de proteção, quando o acidente é inevitável. (BOSCH, 2005, apud MADJDEREY et.al)
Nesta mesma linha Ikeda (2012), apresenta os dispositivos de segurança veiculares ativos como sendo os que operam no controle e redução de acidentes, com objetivo principal de evitar possíveis ocorridos. O dispositivo passivo trata de fatores atuantes, os quais exercem a função de evitar lesões nas pessoas num infortuno acidente veicular. O autor apresenta ainda uma terceira classificação, denominada de ação pós-crash, onde se refere aos fatores envolvidos após uma colisão.

No contexto de dispositivos de segurança veicular passiva as autoras Frisoni e Moraes (2001), abordam o aumento elevado da produção de veículos automotores, onde os estudos e avanços tecnológicos nos mesmo apresentam um elevado potencial de velocidade e por consequência o crescimento de incidentes. Por outra linha surgem os equipamentos de segurança, sendo o cinto de segurança o exemplo apresentado.
Dentro do assunto abordado pelas autoras a legislação brasileira obriga o uso do cinto de segurança, conforme a Lei Nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. No artigo 65 define: “É obrigatório o uso do cinto de segurança para condutor e passageiros em todas as vias do território nacional, salvo em situações regulamentadas pelo CONTRAN” (BRASIL, 1997).
A NBR 7337 de 1998, fala sobre os veículos rodoviários automotores dando enfoque ao cinto de segurança, assim o definindo:
Conjunto constituído basicamente de cadarços, fechos, dispositivos de regulagem e elementos de ligação destinados a reduzir o risco de danos corporais ao usuário em certos tipos de acidentes e em desacelerações bruscas do veículo, pela limitação de liberdade de movimento do corpo do usuário, quando ancorado devidamente no interior de um veículo automotor, e utilizado adequadamente.

A proteção para as pessoas nos veículos teve inicio com o uso do cinto de segurança subabdominal, preso ao chassis com dois pontos, este impedia que o passageiro fosse projetado para fora do veículo em casos de colisões, porém não evitava o choque da cabeça no painel ou no vidro dianteiro e com um risco eminente de uma possível lesão na coluna (Frisoni e Moraes, 2001).
Figura 01 - Cinto de segurança subabdominal
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Fonte: ABNT

Seguindo a temática Almeida (1992), traz uma nova versão do equipamento de segurança, onde apresentava um dispositivo diagonal, saindo do ombro, percorrendo o tórax até o quadril no sentido contrário. Este cinto de segurança evitava um possível choque do rosto contra o painel ou banco dianteiro, mas em colisões existia a probabilidade do ocupante ser arremessado do interior do veículo para fora, devido não estar atado junto ao banco e ainda poderia acarretar sérias lesões junto ao pescoço do passageiro.
Figura 02 - Cinto de segurança diagonal
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Fonte: ABNT

Conforme Frisoni e Moraes (2001) ainda existe o cinto de três pontos, este que seria a fusão dos cintos sub-abdominal com o diagonal, que impede que os passageiros choquem a cabeça com o painel e coíbe a projeção dos mesmos para fora do veículo. 
Figura 03 - Cinto de três pontos
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Fonte: ABNT

  O uso do cinto de segurança é fundamental para evitar maiores prejuízos aos ocupantes do veículo ou até mesmo a morte. A Associação Brasileira de Medicina de Tráfego apresenta dados importantes ao que se refere o uso do cinto de segurança como um fator de extrema importância. O uso do dispositivo apresenta números consideráveis, onde pode reduzir em até 45% a chance de óbito no banco na frente e pode precaver até 75% no banco traseiro do veículo. O Ministério da Saúde apresenta dados de pesquisa realizada no Brasil em conjunto com o IBGE, apresentando que somente 50,2% da população tem o hábito de utilizar o cinto de segurança no banco traseiro e que ao ocupar o banco dianteiro os índices chegam em 79,4% dos entrevistados (BRASIL, 2015).
Conforme os dados apresentados pela ONG Criança Segura (s./d.), é notória a importância do uso do cinto de segurança, porém o dispositivo foi desenvolvido apenas para adultos, não sendo projetado para crianças, nota-se pelas proporções físicas distintas, no Brasil os acidentes de trânsito são a segunda maior causa de mortes de crianças menores de 1 ano de idade, com 14% dos casos, ficando atrás somente dos casos de sufocação que aparecem com 71%.

Seguindo a mesma linha de pensamento, Frisoni e Moraes (2001) afirmam que o cinto de segurança é de uso exclusivo de adultos, conforme o peso, tamanho e as limitações físicas, se fazem necessárias adaptações. Para a segurança de crianças foram criados dispositivos específicos para crianças, os quais são fixados ao banco com o auxilio do cinto de segurança.
A Portaria do INMETRO 38/2007, define os dispositivos de retenção para crianças como a soma de alguns fatores, onde se encontram tiras com fechos de travamento, mecanismos de ajustes e local de fixação. Tais dispositivos são elaborados para a proteção e redução de riscos eminentes aos usuários em uma possível colisão ou mesmo desaceleração brusca, evitando a projeção deste corpo (INMETRO, 2012).
Nas normativas propostas pelo INMETRO (2004), a cadeira infantil como um dos meios de dispositivo de retenção para o transporte de forma legal de crianças, sendo o equipamento mais eficaz em uma desaceleração brusca ou em uma colisão. Se encaixam dentro da temática as crianças de 0 até 4 anos de idade, pelo fato de terem insuficiência de estrutura óssea, no qual é vulnerável a estrutura da ligação do pescoço ao tronco e por fim a falta de estatura, devido os cintos serem voltados para os adultos. 
Validando e tornando lei as informações anteriores, encontramos na Resolução 277/08 do Contran as informações e regras a serem seguidas para crianças menores de 10 anos e a utilização de dispositivos de segurança para o transporte dos mesmos em automóveis, conforme segue abaixo o passo a passo da Resolução citada: 
1 – Para transitar em veículos automotores, os menores de dez anos deverão ser transportados nos bancos traseiros usando individualmente cinto de segurança ou dispositivo de retenção equivalente, conforme segue:

a - As crianças com até um ano de idade deverão utilizar, obrigatoriamente, o dispositivo de retenção denominado “bebê conforto ou conversível";

b - As crianças com idade superior a um ano e inferior ou igual a quatro anos deverão utilizar, obrigatoriamente, o dispositivo de retenção denominado “cadeirinha";

c - As crianças com idade superior a quatro anos e inferior ou igual a sete anos  e meio deverão utilizar o dispositivo de retenção denominado “assento de elevação";

d - As crianças com idade superior a sete anos e meio e inferior ou igual a dez anos deverão utilizar o cinto de segurança do veículo.

e - Quando exceder o número de passageiros menores de 10 anos no banco traseiro, deve-se colocar o de maior estatura no banco dianteiro, observando-se o uso do cinto de segurança ou o dispositivo de retenção adequado ao seu peso e altura. (Art. 2º );

f - No caso de veículos  dotados apenas de banco dianteiro, o transporte de crianças com até 10 anos de idade poderá ser realizado neste banco, utilizando-se sempre o cinto de segurança ou o dispositivo de retenção adequado ao seu peso e altura (Art. 2º, Parágrafo Único); (SETRAN, s./d.).


O DENATRAN (2008), seguindo na mesma linha, demonstra que o objetivo dos dispositivos visa preservar e proteger os usuários, neste caso as crianças de possíveis fraturas. Assim apresenta como riscos eminentes as desacelerações bruscas e colisões contra outros objetos. Os dispositivos são divididos em três categorias: Crianças até um ano devem ser transportadas de forma obrigatória em um “bebê conforto ou conversível”, crianças com mais de um ano e menos de quatro anos, devem utilizar obrigatoriamente um dispositivo denominado de “cadeirinha” e por fim crianças superiores a quatro anos e inferior ou igual a sete anos, são obrigadas a utilizar um “assento de elevação”.




       Figura 04 – Bebê conforto ou conversível.
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Fonte: ABRAMET

Figura 05 – Bebê conforto ou conversível.
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Fonte: ABRAMET

Figura 06 – Bebê conforto ou conversível.
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Fonte: ABRAMET


Conforme a ABRAMET (2006), define os dispositivos de retenção para crianças e também discorre sobre as categorias:

Os dispositivos de retenção para crianças são projetados para reduzir o risco em caso de colisão ou desaceleração repentina do veículo, limitando o deslocamento do corpo da criança. São compostos de tiras dotadas de fecho de travamento, dispositivos de ajuste, partes para fixação e, em certos casos, dispositivos, como berço portátil, porta-bebê, cadeirinha auxiliar e/ou uma proteção antichoque, que devem ser fixados ao veículo.

Assento bebê conforto ou conversível, elaborado para recém-nascidos, estes que não possuem sustentação e equilíbrio craniano. Este dispositivo é levemente inclinado, instalado no sentido contrário do banco veicular e atrás do banco dianteiro, assim evitando que a cabeça seja submetida a um possível impacto e assim reduzindo as possibilidades de uma fratura na coluna cervical nos casos de freadas e colisões. No caso da cadeirinha, é a opção quando a criança consegue manter rígida a estrutura corporal, principalmente de pescoço e cabeça, sendo ampliado até os quatro anos de idade. Neste estado a cadeirinha é instalada de forma vertical de frente ao painel do veículo e posicionada junto ao banco traseiro no assento central. Em um acidente a aceleração da carga no pescoço é reduzida neste dispositivo. Por fim o assento de elevação é uma alternativa, onde a criança já possui um porte e estrutura considerável, porém o cinto de segurança ainda não está na altura da criança, nesta situação a elevação complementa a altura para ser possível o uso do cinto de segurança (ABRAMET, 2006).

A Resolução do Contran que estabelece o uso dos dispositivos tem apresentado bons resultados. Segundo informações da Organização Mundial de Saúde, o uso correto da cadeirinha reduz em 70% o risco de óbito de crianças em acidentes (PORTAL DO SERVIDOR, 2014). 

Seguindo na mesma linha o Governo do Paraná (2016), apresenta dados mais recentes, onde reforça a informação de que o uso dos dispositivos reduz em até 70% o risco de morte. Após a lei entrar em vigor no Brasil em 2010, o país reduziu em 23% os óbitos de crianças em acidentes veiculares, apesar da redução os números seguem altos, registrando uma média de cinco crianças que morrem por dia no trânsito brasileiro, assim mostrando o quão são vulneráveis e frágeis, necessitando de extrema atenção.

Porém a lei não obriga para todos os tipos de transportes o uso destes dispositivos, como consta no artigo primeiro da Resolução Nº 533 de 2015, onde define:

§ 3º As exigências relativas ao sistema de retenção, no transporte de crianças com até sete anos e meio de idade, não se aplicam aos veículos de transporte coletivo, aos de aluguel, aos de transporte autônomo de passageiro (táxi) e aos demais veículos com peso bruto total superior a 3,5t.” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2015).
Não existe um consenso no uso do dispositivo em transporte escolar e demais meio de transportes coletivos, mas o tema voltou a ser debatido no Congresso Nacional, onde deputados defendem a implantação do uso em todos os meios, como argumento apresentam que a cabeça de um adulto pesa 6% do corpo, já o de uma criança pode chegar a 25%, no caso potencializando uma possível lesão, no qual as crianças estão vulneráveis nestes meios de transporte e não proporcionando uma segurança adequada à elas (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2016).

A Constituição Federal é clara e normativa em questões fundamentais da nossa República e de cidadania, onde 
prioriza a educação, saúde, trabalho, lazer e segurança para todo cidadão, portanto está constitucionalmente assegurado no seu artigo sexto “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (PLANALTO, 2010).

Seguindo na linha da educação e segurança, o Estatuto da Criança e do Adolescente em sua Lei nº 8.069 de 1990, apresenta como prioridade os direitos das crianças e de políticas públicas para as mesmas, conforme artigos:
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

.... Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência (PLANALTO, 1990).


Por fim, dentro das questões legais, o Código de Defesa do Consumidor em sua Lei 8.078 de 1990, no artigo quarto, referente a política nacional das relações de consumo, estabelece como necessidades de atendimento ao consumidor o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, qualidade de vida, resguardo das suas questões econômicas, transparência e harmonia no consumo. Entre os princípios, segundo o código é proteger o consumidor, podendo ser adulto ou criança, portanto a importância do uso de dispositivos para termos meios de qualidade no controle da segurança e que se pense em ações de proteção (PLANALTO, 1990).
6.3 PRIMEIRA INFÂNCIA
Na legislação, a primeira infância compreende crianças com até 72 meses, conforme artigo segundo da Lei 13.257 de 2016 que dispõem sobre as políticas públicas da primeira infância. Visa atender as crianças e proporcionar as mesmas o seu direito de cidadã, estabelece e consolida uma série de direitos, neste período importante de desenvolvimento (PLANALTO, 2016).

A Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal (s./d.), define a primeira infância como:

A primeira infância é o período que compreende o nascimento e os primeiros seis anos de vida da criança. É uma etapa muito importante para o desenvolvimento e as experiências dessa época são levadas para o resto da vida – mesmo aquelas que acontecem durante a gestação ou enquanto o bebê é pequeno, ainda não sabe falar e nem tem memória apurada dos fatos que acontecem à sua volta.
O período da primeira infância é de extrema importância, onde as crianças passam por um processo muito importante de desenvolvimento e sofrem com influências em seu redor. No período o cérebro amadurece, o corpo se desenvolve, inicia se os seus movimentos, período de aprendizagem e primeiros contatos sociais e afetivos. A estrutura oferecida a criança nos primeiros anos de vida são fatores importantes para a formação de um adulto mais equilibrado, produtivo e realizado (REDE NACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA, s./d.).

Conforme o Ministério da Saúde (2002), a formação corporal e o desenvolvimento motor da criança, são as fases desde o nascimento, até quando a criança consegue se colocar em posição ereta, que é quando ela tem autocontrole corporal podendo se locomover com mais facilidade, conforme imagem abaixo, que mostra as etapas do desenvolvimento motor das crianças:
Figura 07 – Desenvolvimento motor da criança no primeiro ano de vida
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Fonte: Ministério da Saúde

Sobre as etapas de desenvolvimento corporal e seus comportamentos até os sessenta meses de vida, Shefler (1993) classifica da seguinte forma: Período neonatal, que abrange as quatro primeiras semanas de vida, onde o recém-nascido fica em posição de flexão, com movimentos da cabeça laterais, responde ao ser tocado, movimentando mãos e braços, no contato visual foca na face das pessoas e já apresenta atos de desconforto e prazer. Completados quatro semanas consegue erguer a cabeça e ao ser deitado de bruços consegue alinha-la com o restante do corpo, acompanha objetos em seu campo de visão, diferencia dia e noite e por fim emiti sons e breves sorrisos.
Figura 08 – Bebê com quatro semanas de vida
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Fonte: Ministério da Saúde

A partir da oitava semana, consegue sustentar a cabeça e ultrapassar a linha corporal e começa a se apoiar com os antebraços, ao colocar sentado a cabeça ainda pende para os lados, acompanha objetos numa linha de 180 graus, sorri ao contato visual e emite pequenos sons, iniciam os primeiros contatos sociais, tendo como exemplo o aproximar da mãe do bebê, o mesmo faz alguns movimentos de aproximação.
Figura 09 – Bebê com oito semanas de vida
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Fonte: Ministério da Saúde

Ultrapassando doze semanas, ergue a cabeça e ao estar sentado começa a manter uma sustentação da cabeça e a coluna fica em situação curvada, estende braços, movimenta a cabeça em direção de sons e reconhece quando a mãe fala e no período inicia a surgir os primeiros contatos por meio de palavras ainda sem definições.
Figura 10 – Bebê com doze semanas de vida
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Fonte: Ministério da Saúde

Com dezesseis semanas mantém cabeça e trono sustentáveis e estando sentado as pernas permanecem estendidas, sentando sem necessidade de apoio, segura e transfere objetos de uma mão para a outra e com a constante de levar até a boca, identifica objetos de seu interesse e tenta buscar contato ou se aproximar, passa a imitar gestos, dá gargalhadas e demonstra insatisfação. A partir da vigésima oitava semana o bebê rola e realiza movimentos em rotatórios em seu eixo, não existe mais a queda da cabeça, senta-se com apoio da pelve e realiza apoios com as mãos, consegue com apoio se mantém de pé e pula constantemente, segura objetos e transfere de uma mão para outra sem maiores dificuldades, inicia a formulação de palavras polissilábicas, gosta do contato com espelhos, corresponde à mudança de conteúdo emocional no contato social e se afasta da mãe sem perdê-la de vista.
Figura 11 – Bebê com vinte e oito semanas de vida
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Fonte: Ministério da Saúde

Com quarenta semanas senta-se sozinho sem necessidade de apoio algum e mantém as costas retas, se arraste e engatinha e ao ser mantido de pé se mantém ereto, tenta alcançar objetos, consegue segurar as coisas no formato pinça com o polegar e indicador, tenta buscar objetos que ficam fora de seu alcance, brinca com outras pessoas de soltar objetos para serem recolhidos e devolvidos e assim soltos novamente, emite sons de consoantes repetitivos como: mama e dada e interage ao ser chamado pelo nome, além de brincar de se esconder e dar tchau.
Figura 12 – Bebê com quarenta semanas de vida
[image: image12.png]



Fonte: Ministério da Saúde

Atingindo cinquenta e duas semanas, completa seu primeiro ano de vida, onde caminha sozinho se apoiando em objetos, pega e entrega objetos para outras pessoas, palavras começam a surgir, auxilia no processo de utilizar roupas e já brinca com bola.
Figura 13 – Bebê com cinquenta e duas semanas de vida
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Fonte: Ministério da Saúde

 Com quinze meses consegue se locomover de pé sozinho e sobe escadas engatinhando, empilha objetos, brinca com lápis, encaixa objetos em buracos, identifica e chama pelo nome alguns objetos, apresenta desejos e necessidades e dá abraços. Aos dezoito meses, se mantém ereto de forma firme, consegue sentar em pequenos bancos, mexe em gavetas, portas e lixos, consegue fazer pilhas com mais de dois objetos, faz rabiscos em todas as direções e formatos, come sozinho, sabe solicitar auxilio, reclama quando algo não agrada, dá beijo e se comunica identificando partes do corpo e nomeando ilustrações.
Figura 14 – Bebê com dezoito meses de vida
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Fonte: Ministério da Saúde

No segundo ano de vida consegue correr e descer escadas, abrir portas e subir em objetos, fazer pilhas com se objetos, faz riscos circulares e dobra o papel, cria frases com três palavras, controla a colher de forma firme e direcionada, auxilia na retirada das roupas e gosta de ouvir histórias. Aos trinta meses salta se equilibrando, cria rabiscos em todos os sentidos e inicia a desenhar objetos fechados, sabe seu nome e se dirige a si com “eu” e ajuda a guardar objetos. Completos trinta e seis meses sobe escadas com de pé utilizando os dois pés, consegue andar em brinquedos de locomoção individual se necessidade de se equilibrar, consegue se mantém de pé somente com uma perna, equilibra objetos imitando construções, sabe nome e sexo, conta objetos, repete números ou palavras com até seis sílabas, joga com outras crianças, desabotoa roupas e coloca o sapato e lava a mão. Aos quarenta e oito meses pula em um pé só, consegue recortar objetos com tesoura, escala objetos, faz imitações de construções, desenha pessoas, conta histórias, brinca com diversas crianças e vai ao banheiro sozinho. Por fim aos sessenta meses salta, desenha triângulos, sabe identificar entre dois objetos o que é mais pesado, identifica cores, repete frases com até 10 sílabas, faz pequenas contas, faz troca de roupas sozinho, inicia o período de fazer perguntas e faz algumas funções domésticas.
Figura 15 – Bebê com setenta e dois meses de vida
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Fonte: Ministério da Saúde

Seguindo dentro da temática, o Ministério da Saúde (2002) aborda as fases de desenvolvimento na primeira infância, onde na concepção da criança os pais transmitem seus genes, no qual se definem a cor dos olhos, forma e cor do cabelo, pele e sua cor e também algumas características físicas. No momento do nascimento do “filhote humano”, este que um dos seres mais vulneráveis no reino animal, pois é totalmente depende de outro ser para sua sobrevivência. Com o seu desenvolvimento começam a aparecer às respostas a estímulos, onde o corpo se comunica com ações chamadas de reflexos corticais, no qual responde por meio de gritos e agitar braços e pernas. O recém-nascido dorme grande parte do tempo e o seu corpo passa a definir algumas coisas como sabores, onde se destaca o doce, perceber alguns sons, a voz da mãe causa nele um efeito diferente dos demais sons, pois a interação mãe e bebê permanecem após o parto. No período da primeira infância ou lactente que se promove as principais mudanças e desenvolvimento da criança. Onde a interação e desenvolvimento partem em linhas gerais pelas mãos e braços por meio do contato visual e após a parte inferior do corpo. O passar do tempo torna membros superiores mais desenvolvidos e capazes de buscar, mexer e segurar objetos, por consequência o deslocamento dos mesmos até a boca para morder e jogar fora, onde constroem uma relação com o mundo de forma psíquica. O período citado se encerra aos dois anos, onde a criança já desenvolveu os primeiros passos, se identifica, começa a se comunicar com pequenas palavras, faz escolhas, interage com o ambiente, abrindo e fechando coisas e se afasta um pouco da mãe. O Ministério define a etapa dos dois aos seis anos como segunda infância ou então pré-escolar, onde são melhoradas as habilidades até o momento conquistadas. A fala se desenvolve e surge à possibilidade da comunicação e contatos sociais, a locomoção precária se transforma em andar e até mesmos correr e subir escadas e o manuseio com segurança de objetos e suas identificações.

A fragilidade do bebê também é destacada por Gutman (2014, p.105): “Um bebê humano não tem qualquer autonomia em relação ao próprio corpo. Ao nascer, nem sequer sustenta a cabeça e só consegue se deslocar por volta dos 9 meses...” 

Conforme abordado anteriormente, Lopez e Júnior (2010) intensificam a questão da vulnerabilidade das crianças, pois as mesmas possuem características diferentes do adulto, na qual não possuem qualquer massa corporal. O esqueleto de uma criança no período os ossos não possuem calcificação e de certo modo são maleáveis, expostos a fraturas em impactos com menor intensidade e principalmente não proporcionando uma proteção adequada aos órgãos internos. A temperatura corpórea possui uma grande diferença, onde o corpo da criança necessidade de maior cuidado e aquecimento e por fim as questões psicológicas, onde estamos tratando de um ser em formação que não possui maturidade psíquica de saber absorver e conduzir da melhor forma as questões, se tornando algo marcante e deixando futuras sequelas.
6.4 ERGONOMIA
Em 8 de julho de 1949, em Oxford na Inglaterra, surge o termo Ergonomia como estudo cientifico, onde o psicólogo inglês K. F. Hywell Muffel e mais alguns pesquisadores criam a Ergonomic Research Society, no qual participavam psicólogos, fisiologistas e engenheiros, os mesmos tinham uma atenção voltada para a área do trabalho e o homem, sua adaptabilidade em seu ambiente (MONT’ALVÃO e MORAES, 2009).
No contexto histórico, Dul e Weedmeester (2004) segue dentro da temática, onde afirma que em 1961 foi criada uma organização em nível internacional chamada de Associação Internacional de Ergonomia (IEA), a qual conquistou prestigio e alcançou representatividade em mais de quarenta países. No Brasil a Associação Brasileira de Ergonomia a ABERGO, foi fundada em 1983.
Ergonomia para Hendrick (1991) é um conjunto do homem e a máquina. Nas questões cientificas trata-se do desenvolvimento do saber em relação às condições, capacidades e situações semelhantes para melhorar o desempenho do trabalhador, junto ao sistema. Já na prática é modificar e aperfeiçoar a ligação homem e sistema, oferecendo segurança, eficiência, conforto e bem estar.
Dentro da definição da definição de ergonomia Chapins (1994), destaca a necessidade do conhecimento e das habilidades vinculadas à interação entre elas. Também descreve sobre a importância da ergonomia no design, onde é aplicado no desenvolvimento de materiais de uso manual, maquinários, locais seguros para o desempenho profissional, conforto, qualidade, efetivação e segurança.

A ergonomia possui diversas definições e no Brasil a Associação Brasileira de Ergonomia conceitua da seguinte maneira:
Entende-se por Ergonomia o estudo das interações das pessoas com a tecnologia, a organização e o ambiente, objetivando intervenções e projetos que visem melhorar, de forma integra e não-dissociada, a segurança, o conforto, o bem-estar e a eficácia das atividades humanas. (IIDA, 2005 apud ABERGO, p.2).
No âmbito internacional a IEA, aborda a define a ergonomia da seguinte conceituação: 
Ergonomia (ou fatores humanos) é uma disciplina científica que estuda as interações dos homens com outros elementos do sistema, fazendo aplicações da teoria, princípios e métodos de projetos, com objetivos de melhorar o bem-estar humano e desempenho global do sistema. (DUL e WEEDMEESTER, 2004 apud IEA, p.1).
A ergonomia é dividida em três vertentes, conforme Mont’Alvão e Moraes (2009), física, cognitiva e organizacional. A ergonomia física avalia e estuda as questões trabalhistas como a postura, manejo de equipamentos, movimentos contínuos, distúrbio músculo-esqueletais proveniente a ações executas em trabalho, segurança, proteção e saúde. Também está vinculada com questões de “anatomia humana, antropometria, fisiologia e biomecânica em sua relação a atividade física.”
Seguindo dentro dos tipos de ergonomia Iida (2005), define a cognitiva onde existe uma ligação grande entre homem-computador. Esta se caracteriza pelas questões mentais e de raciocínio, onde é necessário tomar decisões rápidas e decisivas, assim apresentando um grau extremo de estresse e necessidade de treinamento.
Dentro da temática, temos ainda a ergonomia organizacional, que conforme Mont’Alvão e Moraes (2009) consiste em:

Otimização dos sistemas sóciotécnicos, incluindo suas estruturas organizacionais, políticas e de processos. Os tópicos relevantes incluem comunicações, gerenciamento de tripulações (CRM – domínio aeronáutico), projeto de trabalho, organização temporal do trabalho, trabalho em grupo, projeto participativo, novos paradigmas do trabalho, trabalho cooperativo, cultura organizacional, organizações em rede, tele-trabalho e gestão de qualidade.

Apresentadas as três ideologias da ergonomia e dando continuidade ao tema, são apresentados os seus objetivos, os quais buscam auxiliar e resolver as problemáticas da sociedade dentro das áreas da saúde, segurança, conforto e eficiência. Desta forma o autor apresenta os inúmeros acidentes que acontecem devido falhas humanas, o qual estudando estes casos, afirma que ocorrem acidentes pelo relacionamento inadequado e insuficiente do humano com suas tarefas. Para isso devem ser considerados alguns fatores como a capacidade técnica, questões humanas, local e ambiente no período da execução, assim buscando a redução dos acidentes. Encerrando seu pensamento o autor descreve “Finalmente, a ergonomia pode contribuir para a prevenção de erros, melhorando o desempenho” (Dul e Weedmeester, 2004, p.3).

Trazendo a definição das quatro áreas citadas anteriormente Iida (2005), aborda a saúde, defendendo que o trabalhador deve prioritariamente ter sua saúde e integridade física mantida, onde deve ser respeitado o limite físico, energéticos e cognitivos do mesmo, assim evitando acidentes, doenças e estresse. Na área da segurança se destaca a organização do local de trabalho, tornando ele um ambiente seguro, dentro do que o trabalhador possa desempenhar, evitando erros, acidentes, cansaço e estresse. Satisfação é definida como a realização pessoal do trabalhador, onde o mesmo tem suas necessidades atendidas, mas é ressaltado que o trabalhador satisfeito vai desempenhar ações seguras, em consequência gerando mais produtividade do que os insatisfeitos. Por fim a eficiência, a mesma que é um conjunto de ações organizacionais e planejadas, resultando em satisfação, segurança e saúde. Porém é limitada, pois no momento que a eficiência é demasiada pode resultar em estresse, falta de segurança e riscos a saúde do trabalhador.

Conformo temática abordada, neste estudo a segurança está diretamente interligada nas ações do trânsito, sendo assim DOS SANTOS (2004), direcionada essa questão aos ônibus, estes que tem como objetivo o transporte de pessoas, o qual deve oferecer aos passageiros conforto e principalmente segurança. O projeto dos veículos interfere diretamente nos usuários com o desenvolvimento dos assentos, limpeza, segurança, espaço interno, medidas das portas, apoios, altura dos degraus, circulação do ar, ruídos e a iluminação. 

O transporte urbano para Iida (2005) é um grande problema para ser estudado. Os passageiros passam por situações desconfortáveis em ônibus lotados ou então sem conforto, ou seja, se submetendo a situações desumanas, com veículos andando em baixa velocidade e o passageiro por vezes ficar horas nessa situação inaceitável. Trens e metrôs oferecem maior agilidade na prestação de serviço, porém o ônibus segue sendo o principal meio de transporte, devido seu baixo custo de investimento, sendo o qual merece uma grande atenção para que sejam feitas as devidas melhorias.


A má qualidade do transporte público faz com que os trabalhadores e trabalhadoras, deixem de buscar uma oportunidade melhor de emprego, devida a permanência dentro do ônibus por muito tempo no seu deslocamento e também a questão de ter mais próximo de sua residência uma escola ou creche, devido os incômodos que gera a falta de estrutura para transportar as mesmas (Wisner, 1987).

7 METODOLOGIA
7.1 METODOLOGIA CIENTÍFICA
Embora seja imprescindível nesta pesquisa o estabelecimento do método projetual, é relevante também situar a pesquisa quanto ao contexto cientifico. Minayo (2007, p. 44) conceitua metodologia cientifica de maneira ampla e simultânea:

(...) a) como a discussão epistemológica sobre o “caminho do pensamento” que o tema ou o objeto de investigação requer; b) como a apresentação adequada e justificada dos métodos, técnicas e dos instrumentos operativos que devem ser utilizados para as buscas relativas às indagações da investigação; c) e como a “criatividade do pesquisador”, ou seja, a sua marca pessoal e específica na forma de articular teoria, métodos, achados experimentais, observacionais ou de qualquer outro tipo específico de resposta às indagações específicas.
Para Fonseca (2002), apresenta a palavra methodos que significa organização e por fim logos que vem ser todo o trabalho de pesquisa, estudo e investigação. Por tanto metodologia é o envolvimento e estudo organizacional, das etapas a serem alcançadas e de tal forma a realização do estudo ou pesquisa que são os objetivos a serem atingidos.
7.1.1 Caracterização da pesquisa
Dentro dos tipos de pesquisa, encontra-se o método observacional. Gil (2008) apresenta como sendo possível somente observar algum fato existente ou já ocorrido, não sendo possível interferir no fato.
Do ponto de vista de seus objetivos, Prodanov e Freitas (2013, p.52) apresentam a pesquisa descritiva, a qual busca observar, analisar e registrar de forma ordenada os dados, sem nenhuma manipulação, desta forma “procura descobrir a frequência com que um fato ocorre, sua natureza, suas características, causas, relações com outros fatos”. Conforme Cervo, Bervian e da Silva, (2013, p.61) considerando tanto o cidadão sozinho ou em grupo, esta pesquisa busca “conhecer as diversas situações e relações que ocorrem na vida social, política, econômica, e demais aspectos do comportamento humano”. 
Quanto à abordagem do problema, Prodanov e Freitas (2013, p.70) expõe que a pesquisa ainda pode ser classificada como qualitativa “O pesquisador mantém contato direto com o ambiente e o objeto de estudo em questão, necessitando de um trabalho mais intensivo de campo”. Denzin e Lincoln (2006, p.37) definem que as descobertas do pesquisador podem ser redigidas por meio de textos, através do trabalho feito da observação de campo “a pesquisa qualitativa é infinitamente criativa e interpretativa”.
7.1.2 População e amostra
Serão entrevistadas 10 mães com bebê de colo e/ou os responsáveis pela criança no momento do transporte. Entende-se que, no âmbito qualitativo, dez entrevistados responderão os questionamentos aos quais este estudo se propõe.
7.1.3 Campo do estudo
Este estudo será realizado em uma empresa de transporte coletivo intermunicipal de médio porte com sede na serra gaúcha. 
7.1.4 Instrumentos de pesquisa

Inicialmente será realizado um contato prévio com diretoras de creches municipais, para identificação e acesso às mães que utilizam o transporte coletivo com crianças de colo, assim como, verificar os principais horários de chegada e saída da creche. 

Para realizar a pesquisa propriamente dita, será realizada entrevista aberta com questões relativas à segurança e conforto durante o transporte, com as mães que estiverem com bebê de colo e/ou os responsáveis pela criança no momento do transporte, além de registros fotográficos com máquina Nikon D90, para ilustrar as questões relativas de comportamento e situações de risco durante o deslocamento.
Para se obter parâmetros de estrutura e funcionalidade será realizada uma pesquisa de similares com as cadeirinhas já existentes no mercado.
7.1.5 Procedimentos de pesquisa

Inicialmente, será solicitada a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido, que é um documento de permissão de uso das informações coletadas para o uso devido e ético das informações. Posteriormente será realizada a observação direta das mães e/ou acompanhantes durante o transporte. Para realizar a observação, a pesquisadora se propõe a acompanhar a viagem e registrar os momentos em que se identificam situações que poderão representar desconforto e/ou riscos para as crianças. 
Estes momentos serão registrados em fotografias e/ou vídeos, desde que devidamente autorizados pelos entrevistados.

7.1.6 Análise e discussão

Para a análise e discussão das informações coletadas será utilizada a triangulação de dados, que para Günther (2006, p.6) “implica na utilização de abordagens múltiplas para evitar distorções em função de um método, uma teoria ou um pesquisador”.

Segundo Gil (2010) a triangulação é comparar os dados obtidos de uma fonte por outras, com o objetivo de comprovar os resultados da pesquisa. Se pelo menos duas, das três fontes tiverem concordância, o observador obtém resultados comprovados, caso contrário, terá que buscar mais informações.
Existindo a possibilidade de fotografar ou gravar uma entrevista, não se se torna mais imprescindível a triangulação de dados, porém isso nem sempre é possível. (YIN, 2016).
7.2 METODOLOGIA PROJETUAL

Para o seguinte estudo, escolheu-se trabalhar com o método de Löbach (2001), que consiste em quatro fases para o desenvolvimento do processo criativo.

A primeira fase é a chamada preparação, na qual dispõe de conhecer o problema que possa ser solucionado com a metodologia, foi desenvolvida a revisão bibliográfica, que no presente estudo trata da falta de segurança para crianças no transporte coletivo. Posteriormente será realizada a coleta de dados, onde serão copiladas todas as informações possíveis referentes às necessidades do dispositivo de segurança infantil, entrevista e observação junto às mães com crianças no transporte, analisando também as cadeirinhas já existentes no mercado. Também será feito um levantamento de características que o produto precisará atender.
A segunda fase é a de geração de alternativas, nesta etapa serão produzidos esboços de ideias, conceitos de design e alternativas como futuras soluções para o problema.
Passamos então para a terceira fase, que é onde serão avaliadas as alternativas geradas na fase anterior, e escolhida a considera solução do problema.

A quarta e última fase é a de realização, onde serão desenvolvidos os desenho técnico, o protótipo, a configuração de detalhes e toda parte estrutural.

As fases do projeto podem ser melhor visualizadas através do diagrama a seguir:
[image: image1.png]


Figura 16 – Diagrama projetual
Fonte: Autor

8 CRONOGRAMA
Detalhamento das atividades apresentadas anteriormente na metodologia e os respectivos períodos.
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